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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado, nesta data, o Enunciado 05 do NUPECOF, 

nos seguintes termos:     

  

Ata da 5ª Reunião Ordinária do NUPECOF 

  

Aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove, nesta Cidade 

do Rio de Janeiro, às dezesseis horas, na sala de reunião da COJES, reuniram-se 

os membros do Núcleo Permanente de Combate às Fraudes no Sistema dos 

Juizados Especiais - NUPECOF, presentes: os Juízes Paulo Roberto Sampaio 

Jangutta (Presidente do NUPECOF), Paulo Luciano de Souza Teixeira e Richard 

Robert Fairclough, conforme lista de presença anexa. Também como convidada, 

compareceu a Juíza Márcia Holanda, Coordenadora das Turmas Recursais. 

 

Foi aprovado por unanimidade o seguinte enunciado: 

 

ENUNCIADO 05 

  

1- Fraude: Compra e venda pela Internet. Emissão de boleto bancário. Falsificação de autenticação mecânica 

de pagamento. Proposituras de ações reparatórias em face de empresa de varejo e prestadores de serviço, 

com pedidos de restituição do valor e de reparação do dano moral. Fraudes detectadas pela Terceira Turma 

Recursal Cível, Regionais da Barra da Tijuca e Copacabana, Comarcas de São Gonçalo e Duque de Caxias. 

  

2- Modo de atuação: autor realiza supostas compras pela internet em valores elevados, emitindo o boletode 

pagamento. Aguarda o prazo de entrega e realiza, em algumas situações, contato com o SAC informando a 

ausência de entrega do bem ou serviço. Em seguida ingressa com demanda judicial, juntando como prova o 

boleto com autenticação bancária fraudada e alegando ausência de entrega do produto. Pede a restituição do 

valor e reparação dos danos morais. 
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3 - Recomendação: Constatados os indícios da fraude, recomenda-se a expedição de ofício à instituição 

bancária responsável pelo suposto recebimento do pagamento e suspensão do processo, com comunicação 

imediata a esta Comissão, relacionando número do processo, partes e advogados envolvidos. Com a resposta 

da instituição bancária, extrair peças ao Ministério Público e ofício à OAB e comunicação a NUPECOF, com 

condenação das penas de litigante de má fé. Recomenda-se, por fim, que os réus, vitimados pela fraude, 

reúnam o máximo de informações que deem suporte à identificação da suposta fraude. 

  

Em seguida, a comissão deliberou consolidar os enunciados anteriormente aprovados, para conhecimento 

geral, com ampla publicidade. 

 

NOVOS ENUNCIADOS CONSOLIDADOS 

  

ENUNCIADO 01 

  

1- Fraude: Falsificação de assinatura em procuração. Fraudes ocorridas na Regional de Campo Grande, 

Comarcas de Nova Iguaçu e de Itaguaí. 

  

2- Modo de atuação: Falsificação de assinatura da parte para propositura de diversas ações, em seu nome e 

prejuízo. Verificou-se divergência na assinatura da procuração quando comparada com a identidade. Para 

confirmação da fraude, sugere-se a expedição de mandado de verificação por oficial de justiça para constatar 

se a parte reside no local, e ainda informar se tinha conhecimento do conteúdo da ação. 

  

3- Recomendação: No primeiro contato com os autos, é recomendável que o magistrado ou servidor verifique 

se a assinatura da procuração é a mesma da documentação do autor. Comprovado o fato, extinguir o 

processo sem resolução do mérito, condenar o postulante em litigância de má fé, e extrair peças ao Ministério 

Público, com expedição de ofício à OAB. 

 

ENUNCIADO 02 

  

1- Fraude: Verificou-se a propositura de demandas idênticas relativas a inclusão nos órgãos restritivos de 

crédito. Fraudes ocorridos no Foro Central, nas Regionais do Méier, Santa Cruz e em várias Comarcas da 

Baixada Fluminense. 

  

2- Modo de atuação: Fraude detectada pela utilização de certidão do CDL/Boa Vista, que pode ser extraída sob 

dois critérios, nome do réu ou por período, diferente das certidões oficiais do SPC/SERASA, que são completas. 

Também há demandas distribuídas com intervalo de tempo superior a seis meses, o que impossibilita a 

detecção de litispendência, pelo sistema informatizado. 

  

3- Recomendação. No caso de suspeita, o magistrado pode oficiar ao SPC e Serasa para obter informação 

exata e históricos de negativações. Comprovado o fato, extinguir o processo sem resolução do mérito, condenar 

em litigância de má fé, e extrair peças ao Ministério Público, com expedição de ofício à OAB. 

 

ENUNCIADO 03 

  

1- Fraude: Comprovante de residência falsificado, objetivando alterar a competência, do juízo. Fraude verificada 

na Regional da Leopoldina, de Nova Iguaçu e de Itaguaí. 



  

2- Modo de atuação: Montagem ou edição de documento com alteração de nome ou endereço da parte. 

Fraude detectada quando comparado o código de cliente da fatura não correspondendo o mesmo ao nome da 

parte. 

 

3- Recomendação: Em caso de suspeita, o magistrado pode oficiar à operadora para verificação dos dados, 

ou diligenciar junto ao sistema dos convênios PJERJ, que permite a verificação do endereço. Comprovado o 

fato, extinguir o processo sem resolução do mérito, condenar em litigância de má fé, e extrair peças ao 

Ministério Público, com expedição de ofício à OAB. 

 

ENUNCIADO 04 

  

1-Fraude: Utilização de procuração válida, em novos processos, sem conhecimento da parte, com a realização 

de acordo extrajudicial em benefício do postulante fraudador. Fraudes ocorridas no Foro Central, Regional de 

Campo Grande e na comarca de Caxias. 

  

2- Modo de Atuação: Utilização de procuração em processo, sem o conhecimento do outorgante, sendo feito 

acordo extrajudicial com vantagem exclusiva do postulante fraudador. 

  

3- Recomendação: Aplicação do Aviso Conjunto número 10 da Corregedoria/COJES, exigindo-se o 

comparecimento pessoal da parte para ratificar o acordo extrajudicial, antes da homologação. Comprovado o 

fato, extinguir o processo sem resolução do mérito, condenar o postulante fraudador em litigância de má fé, e 

extrair peças ao Ministério Público, com expedição de ofício à OAB. 

 

ENUNCIADO 05 

  

1- Fraude: Compra e venda pela Internet. Emissão de boleto bancário. Falsificação de autenticação mecânica 

de pagamento. Proposituras de ações reparatórias em face de empresa de varejo e prestadores de serviço, 

com pedidos de restituição do valor e de reparação do dano moral. Fraudes detectadas pela Terceira Turma 

Recursal Cível, Regionais da Barra da Tijuca e Copacabana, Comarcas de São Gonçalo e Duque de Caxias. 

  

2- Modo de atuação: autor realiza supostas compras pela internet em valores elevados, emitindo o boleto de 

pagamento. Aguarda o prazo de entrega e realiza, em algumas situações, contato com o SAC informando a 

ausência de entrega do bem ou serviço. Em seguida ingressa com demanda judicial, juntando como prova o 

boleto com autenticação bancária fraudada e alegando ausência de entrega do produto. Pede a restituição do 

valor e reparação dos danos morais. 

  

3 - Recomendação: Constatados os indícios da fraude, recomenda-se a expedição de ofício à instituição 

bancária responsável pelo suposto recebimento do pagamento e suspensão do processo, com comunicação 

imediata a esta Comissão, relacionando número do processo, partes e advogados envolvidos. Com a resposta 

da instituição bancária, extrair peças ao Ministério Público e ofício à OAB e comunicação a NUPECOF, com 

condenação das penas de litigante de má fé. Recomenda-se, por fim, que os réus, vitimados pela fraude, 

reúnam o máximo de informações que deem suporte à identificação da suposta fraude. 

  

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião. 

  



PAULO ROBERTO SAMPAIO JANGUTTA 

Presidente do NUPECOF 

  

RICHARD ROBERT FAIRCLOUGH 

Juiz de Direito 

  

PAULO LUCIANO DE SOUZA TEIXEIRA 

Juiz de Direito 

 

 
Fonte: DJERJ. 

  

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Motoristas de aplicativos não podem ser impedidos de trabalhar 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro Barroso remete para a Justiça estadual do RJ investigação contra deputada 

Flordelis 

  

Cabe ao juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Niterói (RJ) a continuidade das investigações no inquérito 

instaurado para apurar o homicídio do pastor Anderson do Carmo, ocorrida em junho, em Niterói. Cópia do 

inquérito foi encaminhada ao Supremo Tribunal Federal (STF) para análise da competência para julgamento do 

caso, em razão do suposto envolvimento da deputada federal Flordelis dos Santos de Souza (PSD/RJ), esposa 

do pastor, no crime investigado.  

  

O relator do inquérito no STF (INQ 4789), ministro Luís Roberto Barroso, destacou que, no julgamento de 

questão de ordem na Ação Penal 937, a Corte estabeleceu o entendimento de que o foro por prerrogativa de 

função aplica-se apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções 

desempenhadas. 

  

Segundo o relator, crimes de homicídio não têm, como regra, pertinência com as funções exercidas por 

ocupante de cargo parlamentar. “Desse modo, não restando evidenciados, ao menos nesse primeiro momento, 

elementos que poderiam revelar relação de causalidade entre o crime imputado e o exercício do cargo, acolho 

o pedido formulado pela Procuradoria-Geral da República para fixar a competência do juízo da 3ª Vara Criminal 

da Comarca de Niterói/RJ”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/6579438
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Ministro Barroso estabelece prazo de 15 dias para manifestação do presidente Bolsonaro 

à interpelação da OAB 

  

O ministro Luís Roberto Barroso estabeleceu prazo de 15 dias para manifestação do presidente da República, 

Jair Messias Bolsonaro, a respeito de interpelação feita pelo presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), Felipe Santa Cruz. No despacho, o ministro Barroso mencionou que o pedido de explicações é 

expediente previsto no artigo 144 do Código Penal, com o objetivo de “permitir ao interpelado esclarecer 

eventuais ambiguidades ou dubiedades dos termos utilizados”. 

  

O presidente da OAB ajuizou pedido de explicações (PET 8304) em face do presidente Bolsonaro, em razão de 

entrevista em que este insinuou ter conhecimento das circunstâncias envolvendo a morte de Fernando de Santa 

Cruz durante o regime militar. Pai do atual presidente da OAB, o militante da Ação Popular desapareceu em 

1974 e seu corpo jamais foi encontrado. A petição é assinada por 12 ex-presidentes da OAB. 

  

Em entrevista divulgada pela imprensa, Bolsonaro afirmou que “se o presidente da OAB quiser saber como é 

que o pai dele despareceu no período militar, conto pra ele”. A declaração foi feita no contexto em que o 

presidente da República reclamava da atuação da OAB nas investigações sobre o atentado praticado contra 

Bolsonaro na campanha eleitoral do ano passado, quando foi esfaqueado por Adélio Bispo. 

  

Na petição ao STF, Santa Cruz afirma que não é a primeira vez que Bolsonaro o ataca e tenta desqualificar a 

memória de seu pai. “A diferença é que, agora, na condição de presidente da República, ele confessa 

publicamente saber da forma e da circunstância em que cometido um grave crime contra a humanidade, a 

saber, o desaparecimento forçado de Fernando de Santa Cruz, além de ofender a memória da vítima, bem 

como o direito ao luto e à dignidade de seus familiares”, afirma. 

  

Horas depois da declaração, o presidente voltou a tocar no assunto enquanto fazia uma transmissão ao vivo 

pelas redes sociais, afirmando que não foram os militares que mataram Fernando Santa Cruz, mas seus 

próprios companheiros, numa ação de “justiçamento”. O presidente da OAB argumenta que o dado de que seu 

pai foi vítima de desaparecimento forçado praticado por agentes estatais foi oficialmente reconhecido pelo 

próprio Estado Brasileiro, em reiteradas oportunidades. 

  

Santa Cruz afirma que as manifestações do presidente da República estão marcadas por “dubiedade, 

ambiguidade e equivocidade”, o que fundamenta a sua pretensão, na condição de filho e ofendido, de exigir as 

explicações em juízo nos termos do artigo 144 do Código Penal. O pedido de explicação, medida de interpelação 

judicial prevista nesse dispositivo, autoriza o ofendido a pedir esclarecimentos a respeito de manifestações que 

possam configurar qualquer um dos crimes contra a honra. 

  

Para o presidente da OAB, caso Bolsonaro tenha conhecimento das circunstâncias, dos locais, dos fatos e dos 

nomes das pessoas que causaram o desaparecimento forçado e a morte de seu pai, tem o “dever legal e básico” 

de revelá-los para que o Estado os submeta a valoração jurídica. “Como quer que seja, tem de explicar os fatos 

e as ofensas oblíquas à memória de um brasileiro que pereceu por causa de sua opinião e pela causa da 

liberdade”, afirma Felipe de Santa Cruz. Na petição, o presidente da OAB pede para que Bolsonaro responda 

se efetivamente tem conhecimento dos fatos. Em caso positivo, que informe como obteve a informação e porque 

não denunciou ou mandou apurar a conduta criminosa. 

  

Veja a notícia no site 
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Ministro Luiz Fux determina preservação de provas em inquérito sobre hackers 

  

O ministro Luiz Fux deferiu liminar, a ser referendada pelo Plenário, para determinar a preservação de provas 

já colhidas na Operação Spoofing e eventuais procedimentos correlatos. A decisão foi tomada na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 605), ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

  

Na ação, o partido argumenta que o ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, teria informado que 

daria início ao descarte das mensagens apreendidas com os suspeitos de hackear aparelhos celulares de 

autoridades, presos no curso da operação. Sustenta que as provas são essenciais para o deslinde do caso, a 

fim de confirmar a autenticidade de mensagens publicadas com base nos arquivos do site Intercept Brasil. O 

partido afirma, ainda, que a destruição das provas impediria a Polícia Federal de cumprir sua incumbência 

constitucional de apurar as infrações penais, conforme prevê o parágrafo 1º do artigo 144 da Constituição 

Federal. 

  

De acordo com o ministro, verifica-se, no caso, “efetiva probabilidade de ofensa a preceitos fundamentais da 

Carta Magna, em especial a segurança jurídica (artigo 5º, caput) e a garantia da operacionalidade da justiça 

penal”. 

  

Fux ressaltou que “a salvaguarda do acervo probatório é essencial para a adequada elucidação de todos os 

fatos relevantes, mormente porque a eliminação definitiva de elementos de informação reclama decisão judicial”. 

Assim, o ministro determinou a preservação das provas, até o julgamento final da ADPF. 

  

Veja a notícia no site 

 

Plenário mantém tese de repercussão geral em julgamento sobre responsabilidade 

subsidiária de entes públicos em terceirização 

  

O Plenário, por maioria, rejeitou embargos de declaração apresentados no Recurso Extraordinário (RE) 760931, 

com repercussão geral reconhecida, que trata da responsabilidade subsidiária da administração pública por 

encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa terceirizada. 

  

Os recursos de embargos, apresentados pela União, pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças 

das Capitais Brasileiras – ABRASF, e pelo Estado de São Paulo, buscavam esclarecimentos quanto à tese 

definida na ocasião do julgamento do RE, em 2017: “O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 

empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade 

pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, parágrafo 1º, da Lei nº 

8.666/93”. 

  

Prevaleceu o entendimento do ministro Edson Fachin, segundo o qual não foi constatada obscuridade ou 

contradição no acórdão do julgamento a ser sanada pelos embargos. Ficaram vencidos na votação os ministros 

Luiz Fux, relator, Luís Roberto Barroso, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes, que acolhiam em parte os embargos. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

  

Mantida prisão de policial suspeito de matar filha de dois meses 

  

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, indeferiu pedido de liminar em habeas corpus a um policial 

federal suspeito de matar a própria filha de dois meses de idade, em Rio Branco. Ele teria alimentado a criança, 

de maneira proposital, com uma substância que ela não poderia ingerir, tendo em vista que o bebê se alimentava 

apenas de leite materno. 

  

De acordo com o órgão ministerial, o acusado não aceitava a gravidez – fruto de uma relação extraconjugal – e 

teria, inclusive, manifestado interesse de que a gestante realizasse aborto, bem como sinalizado que, caso a 

criança nascesse, atentaria contra a vida da menor, simulando um engasgamento ou sufocamento. 

  

O pedido da prisão preventiva foi indeferido em primeiro grau, que estabeleceu medidas cautelares, como o 

comparecimento mensal em juízo para informar e justificar suas atividades, a proibição de manter contato com 

as testemunhas (seja pessoalmente ou por meio de terceiros) e o impedimento de sair da comarca sem 

autorização judicial. 

  

Inconformado com essa decisão, o Ministério Público do Acre recorreu, e o Tribunal de Justiça do Acre decretou 

a custódia cautelar do acusado por entender que as medidas cautelares determinadas seriam ineficazes. Além 

disso, o acórdão ressaltou a necessidade da prisão, uma vez que o inquérito policial ainda não foi concluído, 

estando em pleno curso a investigação. 

  

Sem ilegalidade 

 

No STJ, a defesa impetrou habeas corpus com pedido de liminar, requerendo a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas à prisão. 

  

Em sua decisão, o ministro Noronha pontuou: "em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante 

ilegalidade que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão". 

  

Para o ministro, o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, devendo-se reservar aoórgão 

competente a análise mais aprofundada da matéria no julgamento definitivo. O mérito do habeas corpus ainda 

será julgado pela Quinta Turma do STJ. 

  

Veja a notícia no site 

  

Companheira concorre igualmente com descendentes quando se tratar de bens 

particulares do autor da herança 

  

A Terceira Turma deu parcial provimento a recurso especial para fixar que o quinhão hereditário a que faz jus a 

companheira, quando concorre com os demais herdeiros – filhos comuns e filhos exclusivos do autor da herança 

–, deve ser igual ao dos descendentes quando se tratar dos bens particulares do de cujus. 
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O recurso foi interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul que, em sede de agravo de instrumento no curso de ação de inventário de bens, decidiu que 

os institutos do casamento e da união estável deveriam ter tratamento diferente e que, em relação aos bens 

adquiridos na constância da união estável, caberia à companheira receber quinhão hereditário igual ao dos 

filhos comum e exclusivos do inventariado. 

  

Para o MP, concorrendo a companheira com o filho comum e, ainda, com os filhos exclusivos do falecido, 

deveria ser adotada a regra do inciso II do artigo 1.790 do Código Civil, pois esta seria a que melhor atenderia 

aos interesses dos filhos – ainda que a filiação seja híbrida –, não se podendo garantir à convivente cota maior 

em detrimento dos filhos do falecido, pois já lhe cabe a metade ideal dos bens adquiridos onerosamente durante 

a união. 

  

O Ministério Público alegou também violação ao artigo 544 do Código Civil por força da doação de imóvel 

pelo de cujus à sua companheira em 1980 (bem que integraria o patrimônio comum dos companheiros, pois foi 

adquirido na constância da união). 

  

No caso analisado, o homem viveu em união estável com a recorrida de outubro de 1977 até a data do óbito, 

tendo com ela um filho. Além desse filho, o falecido tinha seis outros filhos exclusivos. 

  

Inconstitucionalidade 

  

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que o Supremo Tribunal Federal já havia reconhecido 

como inconstitucional a diferenciação dos regimes sucessórios do casamento e da união estável, ao julgar o RE 

878.694.  

  

"Ocorre que o artigo 1.790 do CC foi declarado, incidentalmente, inconstitucional pelo Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, quando do julgamento do RE 878.694, sendo determinada a aplicação ao regime sucessório na União 

Estável o quanto disposto no artigo 1.829 do CC acerca do regime sucessório no casamento", observou. 

  

Concorrência 

  

Sobre o reconhecimento, pelo acórdão recorrido, de que a convivente teria direito ao mesmo quinhão dos filhos 

do autor da herança em relação aos bens adquiridos na constância do casamento, o ministro observou que, ao 

julgar o REsp 1.368.123, a Segunda Seção do STJ fixou entendimento de que, nos termos do artigo 1.829, I, 

do CC de 2002, o cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial de bens, concorrerá com os 

descendentes do cônjuge falecido somente quando este tiver deixado bens particulares, e a referida 

concorrência será exclusivamente quanto aos bens particulares. 

  

Sanseverino explicou que, quando "reconhecida a incidência do artigo 1.829, I, do CC e em face da aplicação 

das normas sucessórias relativas ao casamento, aplicável o artigo 1.832 do CC, cuja análise deve ser, de pronto, 

realizada por esta Corte Superior, notadamente em face da quota mínima estabelecida ao final do referido 

dispositivo em favor do cônjuge (e agora companheiro), de ¼ da herança, quando concorre com seus 

descendentes". 
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De acordo com o relator, o Enunciado 527 da V Jornada de Direito Civil fixou que a interpretação mais razoável 

do enunciado normativo do artigo 1.832 do Código Civil é a de que a reserva de 1/4 da herança se restringe à 

hipótese em que o cônjuge concorre com os descendentes comuns. 

  

Descendentes 

  

Segundo o ministro, tanto a Constituição Federal (artigo 227, parágrafo 6º) quanto a interpretação restritiva 

do artigo 1.834 do CC asseguram a igualdade entre os filhos e o direito dos descendentes exclusivos de não 

verem seu patrimônio reduzido mediante interpretação extensiva da norma. 

  

Para Sanseverino, não é possível falar em reserva quando a concorrência se estabelece entre o cônjuge e os 

descendentes apenas do autor da herança, ou, ainda, em hipótese de concorrência híbrida, ou seja, quando 

concorrem descendentes comuns e exclusivos do falecido. 

  

"É de rigor, por conseguinte, a parcial reforma do acórdão recorrido, reconhecendo-se que a recorrida 

concorrerá com os demais herdeiros apenas sobre os bens particulares (e não sobre a totalidade dos bens 

do de cujus), recebendo, cada qual, companheira e filhos, em relação aos referidos bens particulares, o mesmo 

quinhão", concluiu. 

  

O ministro entendeu não ter sido demonstrada violação à legislação no questionamento trazido pelo MP em 

relação à validade de doação da sua propriedade de imóvel feita pelo finado à sua companheira em 1980. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
       

NOTÍCIAS CNJ 

  

Dados confiáveis dependem do correto uso das tabelas processuais 

  

Fonte: CNJ 

         

  

JULGADOS INDICADOS 

  

0012069-39.2018.8.19.0031 

Rel. Des. Antonio Carlos dos Santos Bitencourt 

j. 03.07.2019 e p. 02.08.2019 

  

Apelação cível. Direito do consumidor. Ação de obrigação de fazer c/c indenização por dano moral c/c tutela 

antecipada. Lavratura de TOI, em razão de irregularidade. Responsabilidade objetiva da concessionária. Risco 

do empreendimento. Lavratura de termo de ocorrência de irregularidade - TOI - realizado de forma unilateral 

que não tem o condão de afirmar a existência da irregularidade. Súmula 256 do TJRJ. Ausência de prova técnica 

a legitimar a cobrança imposta. Conduta abusiva e arbitrária por parte da apelante. Conheço e nego provimento 

ao recurso. 
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Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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